


Com dificuldades financeiras para comprar o novo celular pretendido, Vanessa, sem qualquer 
envolvimento pretérito com aparato policial ou judicial, aceita, a pedido de namorado de sua 
prima, que havia conhecido dois dias antes, transportar 500 g de cocaína de Alagoas para 
Sergipe. Apesar de aceitar a tarefa, Vanessa solicitou como recompensa R$ 5.000,00, já que 
estava muito nervosa por nunca ter adotado qualquer comportamento parecido. 
Após a transferência do valor acordado, Vanessa esconde o material entorpecente na mala de 
seu carro e inicia o transporte da substância. Ainda no estado de Alagoas, 30 minutos depois, 
Vanessa é abordada por policiais e presa em flagrante. 
Após denúncia pela prática do crime de tráfico de drogas com causa de aumento do Art. 40, 
inciso V, da Lei nº 11.343/06 (“caracterizado tráfico entre Estados da Federação ou entre estes 
e o Distrito Federal”), durante a instrução, todos os fatos são confirmados: Folha de 
Antecedentes Criminais sem outras anotações, primeira vez no transporte de drogas, 
transferência de valores, que o bem transportado era droga e que a pretensão era entregar o 
material em Sergipe. 
Intimado da sentença condenatória nos termos da denúncia, o advogado de Vanessa, de 
acordo com as previsões da Lei nº 11.343/06 e a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, deverá pleitear 

 



a) o reconhecimento da causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado e 
reconhecimento da tentativa. 

b) o afastamento da causa de aumento e o reconhecimento da causa de diminuição de 
pena do tráfico privilegiado. 

c) o afastamento da causa de aumento, apenas. 
d) o reconhecimento da causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado, apenas. 



O Art. 33 da Lei n. 11.343/06 (Lei Antidrogas) diz: “Importar, exportar, remeter, preparar, 
produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, 
trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda 
que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar. Pena – reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 
(quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.” 

Analisando o dispositivo acima, pode-se perceber que nele não estão inseridas as espécies de 
drogas não autorizadas ou que se encontram em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar.  

Dessa forma, é correto afirmar que se trata de uma norma penal  

a) em branco homogênea. 
b) em branco heterogênea. 
c) incompleta (ou secundariamente remetida). 
d) em branco inversa (ou ao avesso). 

 



Em inovação legislativa, a Lei nº 11.343/06, em seu art. 33, §4º, trouxe a figura do tráfico 
privilegiado, em especial para mitigar a severa punição do tráfico de drogas para o 
chamado “traficante de primeira viagem”.  
Sobre as previsões da Lei nº 11.343/06 sobre o tema e de acordo com a jurisprudência dos 
Tribunais Superiores, é correto afirmar que: 

a) a condenação por tráfico, ainda que privilegiado e com pena inferior a 4 anos, não 
permite a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos; 

b) o benefício do tráfico privilegiado poderá ser aplicado ainda que o agente seja, 
também, condenado pelo crime de associação para o tráfico; 

c) a quantidade de drogas poderá ser considerada no momento da aplicação da pena 
base, mas não a natureza do material apreendido; 

d) o regime inicial de cumprimento de pena, diante do tráfico privilegiado, deverá ser 
necessariamente o fechado; 

e) o tráfico privilegiado poderá ser reconhecido mesmo diante da figura do tráfico 
majorado. 



Deputados estaduais agendaram reunião para debater providências que poderiam adotar em 
conjunto com o objetivo de esclarecer às mulheres sobre os direitos advindos a partir da Lei 
Maria da Penha (Lei 11.340/06). Para que não houvesse equívocos, realizaram consultas sobre 
as previsões do diploma legal em questão e do Código de Processo Penal.  
Diante disso, deverá ser esclarecido que: 

a) mesmo diante de crime de ameaça praticado por agente tecnicamente primário, cuja pena é 
inferior a 4 anos, poderá ser decretada a prisão preventiva do agente se houver 
descumprimento de medida protetiva anteriormente aplicada; 

b) uma vez comparecendo em sede policial para noticiar crime de ameaça, delito esse de ação 
penal pública condicionada à representação, não mais poderá a vítima se retratar, ainda que 
em audiência especial antes do recebimento da denúncia, na presença do juiz e ouvido o 
Ministério Público; 

c) a lei será aplicada sempre que o crime for praticado em desfavor de pessoas do sexo feminino 
como forma de preconceito, ainda que não exista relação íntima de afeto com o autor do fato; 

 

 

 



d) não será admitida aplicação dos institutos despenalizadores previstos na Lei 9.099 (Lei dos 
Juizados Especiais), ainda que a pena máxima do delito seja inferior a 02 anos, mas poderá 
haver substituição da pena privativa de liberdade unicamente por prestação pecuniária; 

e) as vítimas poderão requerer a aplicação de medidas protetivas de urgência, mas não existe 
possibilidade de o juiz conceder acesso prioritário à remoção quando servidora pública. 



Lauro foi denunciado pela prática do crime de lesão corporal leve praticada no contexto de 

violência doméstica e familiar contra a mulher (art. 129, § 9º, CP – pena: 3 meses a 3 anos de 

reclusão). Antes do recebimento da denúncia, veio a ser denunciado em outra ação penal, 

dessa vez pelo crime de ameaça, também praticado no contexto da Lei nº 11.340/06, após a 

vítima ter comparecido à Delegacia, narrado o ato e afirmado que desejava ver Lauro 

processado, nos termos exigidos pelo Código Penal para responsabilização criminal, 

pleiteando medidas de urgência. Após o oferecimento das denúncias, mas antes do 

recebimento, a companheira de Lauro, Joana, suposta vítima, comparece ao cartório do 

Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, informando não mais ter interesse 

em ver Lauro responsabilizado criminalmente pelos fatos. 

Diante da informação de Joana, o servidor poderá esclarecer que a vontade da vítima: 



a) não poderá ensejar retratação da representação em relação a ambos os delitos, tendo 
em vista que, por serem praticados em contexto de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, a responsabilização penal independe da vontade da ofendida; 

b) poderá justificar a retratação da representação em relação a ambos os delitos, mas tal 
retratação deverá ocorrer em audiência especial, na presença do magistrado, ouvido o 
Ministério Público; 

c) não poderá ensejar retratação da representação em relação a ambos os delitos, tendo 
em vista que, ainda que a vontade da ofendida possa ser relevante, já houve 
oferecimento das denúncias; 

d) poderá justificar retratação da representação em relação ao crime de ameaça, 
observadas as exigências legais em audiência especial, mas não do crime de lesão 
corporal; 

e) poderá justificar a retratação da representação em relação a ambos os delitos, sendo 
válida, para tanto, mera declaração da ofendida nos autos. 



Cátia procura você, na condição de advogado(a), para que esclareça as consequências 
jurídicas que poderão advir do comportamento de seu filho, Marlon, pessoa primária e 
de bons antecedentes, que agrediu a ex-namorada ao encontrá-la em um restaurante 
com um colega de trabalho, causando-lhe lesão corporal de natureza leve. 

Na oportunidade, você, como advogado(a), deverá esclarecer que: 

 

a) o início da ação penal depende de representação da vítima, que terá o prazo de seis 
meses da descoberta da autoria para adotar as medidas cabíveis. 

b) no caso de condenação, em razão de ser Marlon primário e de bons antecedentes, 
poderá a pena privativa de liberdade ser substituída por restritiva de direitos. 

c) em razão de o agressor e a vítima não estarem mais namorando quando ocorreu o 
fato, não será aplicada a Lei nº 11.340/06, mas, ainda assim, não será possível a 
transação penal ou a suspensão condicional do processo. 

d) no caso de condenação, por ser Marlon primário e de bons antecedentes, mostra-se 
possível a aplicação do sursis da pena. 



A Lei Maria da Penha objetiva proteger a mulher da violência doméstica e familiar que lhe cause 
morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico, e dano moral ou patrimonial, desde que o 
crime seja cometido no âmbito da unidade doméstica, da família ou em qualquer relação íntima 
de afeto. Diante deste quadro, após agredir sua antiga companheira, porque ela não quis 
retomar o relacionamento encerrado, causando-lhe lesões leves, Jorge o (a) procura para saber 
se sua conduta fará incidir as regras da Lei nº 11.340/06. 

Considerando o que foi acima destacado, você, como advogado (a) irá esclarecê-lo de que 

 

a) o crime em tese praticado ostenta a natureza de infração de menor potencial ofensivo. 

b) a violência doméstica de que trata a Lei Maria da Penha abrange qualquer relação íntima de 
afeto, sendo indispensável a coabitação. 

c) a agressão do companheiro contra a companheira, mesmo cessado o relacionamento, mas 
que ocorra em decorrência dele, caracteriza a violência doméstica e autoriza a incidência da 
Lei nº 11.340/06. 

d) ao contrário da transação penal, em tese se mostra possível a suspensão condicional do 
processo na hipótese de delito sujeito ao rito da Lei Maria da Penha. 

 



Caio vinha sendo investigado pela prática de crime de organização criminosa. Durante os 
atos de investigação, agentes da Polícia Civil descobriram que ele realizaria ação no 
exercício da atividade criminosa da organização que deixaria clara a situação de flagrante e 
permitiria a obtenção de provas. Todavia, a investigação também indicava que nos dias 
seguintes outros atos do grupo criminoso seriam praticados por Caio, o que permitiria a 
identificação de outros envolvidos na organização. Diante disso, a autoridade policial 
determina diretamente e em sigilo que ocorra ação controlada, comunicando apenas ao 
Ministério Público, retardando a intervenção policial para que a medida se concretizasse 
de forma mais eficaz à formação da prova e obtenção de informações. Considerando 
apenas as informações narradas, o advogado de Caio poderá buscar a invalidade da 
chamada “ação controlada”, porque 



 

a) não foi deferido acesso aos autos, antes do encerramento da diligência, à defesa técnica, 
mas tão só ao Ministério Público e ao delegado. 

b) não é instrumento previsto na Lei de Organização Criminosa, diferente da infiltração de 
agentes, devidamente disciplinada no diploma legal. 

c) não houve prévia comunicação ao juiz competente, que nos termos da lei, poderia, 
inclusive, estabelecer os limites do ato. 

d) não poderia haver retardo na realização da prisão em flagrante, sob pena de não mais 
ser admitida medida cautelar restritiva de liberdade, apesar de ser possível o retardo na 
formação e obtenção das provas. 



Em determinada cidade, quatro oficiais de justiça, de maneira recorrente e organizada, com plena 
divisão de tarefas, com o objetivo de obter vantagem indevida, se reuniam para orquestrar e praticar 
crimes de falsidade ideológica de documento particular (art. 299. Pena: reclusão de 1 a 3 anos e 
multa) na própria cidade, documentos esses que não tinham qualquer relação com a função pública 
que exerciam. 

Descobertos os fatos, a conduta dos funcionários públicos: 

a) configura crime de organização criminosa, não incidindo a majorante pelo fato de serem os agentes 
funcionários públicos, já que os crimes praticados não estavam relacionados à função pública que 
exercem; 

b) não configura crime de organização criminosa em razão da sanção penal prevista para os delitos que 
praticavam e pretendiam praticar; 

c) configura crime de organização criminosa, incidindo qualificadora pelo fato de os membros serem 
funcionários públicos; 

d) configura crime de organização criminosa, incidindo causa de aumento pelo fato de os membros 
serem funcionários públicos; 

e) não configura o crime de organização criminosa em razão da quantidade de agentes envolvidos na 
empreitada delitiva. 

 



A Lei nº 12.850, publicada em 02 de agosto de 2013, trouxe uma série de inovações legislativas 
ao disciplinar sobre a definição do crime de organização criminosa e sobre investigação penal 
e meios de obtenção de provas. Um dos institutos previstos na lei mais controvertidos e 
estudados pela doutrina e jurisprudência é o da colaboração premiada. De acordo com as 
previsões dessa lei, é correto afirmar que: 

a) o juiz não poderá recusar homologação à proposta que não atender aos requisitos legais, ou 
adequá-la ao caso concreto; 

b) o colaborador, nos depoimentos que prestar, renunciará, na presença da defesa técnica, ao 
direito ao silêncio e estará sujeito ao compromisso legal de dizer a verdade; 

c) as declarações do colaborador, como meio de obtenção de prova que são, poderão servir 
como fundamento único para justificar uma condenação; 

d) a colaboração premiada poderá ser realizada posteriormente à sentença, podendo ser 
acordada redução da pena em até 2/3 ou concessão de livramento condicional 
independentemente da pena cumprida; 



e) a negociação do acordo de colaboração premiada, em respeito aos princípios da ampla defesa e 

paridade de armas, contará com a participação do acusado, de seu defensor, do Ministério Público 

e do juiz competente para julgamento. 



Antônio, réu primário, sofreu condenação já transitada em julgado pela prática do crime 
previsto no art. 273 do CP, consistente na falsificação de produto destinado a fins terapêuticos, 
praticado em janeiro de 2009. 

Em face dessa situação hipotética e com base na legislação e na jurisprudência aplicáveis ao 
caso, assinale a opção correta. 

a) Antônio cometeu crime hediondo e, portanto, não poderá progredir de regime. 

b) Antônio não cometeu crime hediondo e poderá progredir de regime de pena privativa de 
liberdade após o cumprimento de um sexto da pena, caso ostente bom comportamento 
carcerário comprovado pelo diretor do estabelecimento prisional, mediante decisão 
fundamentada precedida de manifestação do MP e do defensor. 

c) Antônio cometeu crime hediondo, mas poderá progredir de regime de pena privativa de 
liberdade após o cumprimento de um sexto da pena, caso ostente bom comportamento 
carcerário comprovado pelo diretor do estabelecimento prisional. 

d) Antônio cometeu crime hediondo, de forma que só poderá progredir de regime de pena 
privativa de liberdade após o cumprimento de dois quintos da pena, caso atendidos os demais 
requisitos legais. 



Constituem crimes hediondos, EXCETO 

a) homicídio em atividade típica de grupo de extermínio praticada por um agente só; 

b) epidemia com resultado morte; 

c) favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou 
adolescente ou de vulnerável; 

d) envenenamento de água potável ou substância alimentícia ou medicinal; 

e) lesão corporal seguida de morte, quando praticada contra integrante do sistema 
prisional. 



A doutrina classifica os crimes, quanto à sua gravidade, como sendo de menor potencial 
ofensivo, de médio potencial ofensivo, de grave potencial ofensivo e hediondos. No 
tocante a estes de maior gravidade, de acordo com a Lei nº 8.072/90 e a Constituição 
Federal, atentando-se à jurisprudência majoritária dos Tribunais Superiores, assinale a 
afirmativa correta. 

a) O crime de associação para o tráfico é equiparado aos hediondos. 

b) O crime de homicídio híbrido (qualificado e privilegiado) ostenta a natureza de crime 
de hediondo. 

c) O crime de homicídio simples, em hipótese alguma, é considerado hediondo. 

d) O condenado pela prática de crime hediondo ou assemelhado pode iniciar o 
cumprimento da pena privativa de liberdade em regime mais brando do que o 
fechado. 

e) O apenado reincidente específico em crime hediondo deverá cumprir 2/3 da pena para 
ter direito ao livramento condicional e 3/5 da pena para ter direito à progressão de 
regime. 


